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LEI Nº 2.078, DE 05 DE MARÇO DE 2024.

“Autoriza o Município de Monte Carmelo a repassar recursos financeiros à
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE, na forma que

especifica.”

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus representantes
legais, APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Município de Monte Carmelo autorizado a repassar à
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE, pessoa jurídica de
direito privado sem fins lucrativos, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica sob o nº 21.288.626/0001-15, com sede na Rua Coronel Virgílio
Rosa, nº 186, Bairro Vila Nova, recursos provenientes do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica – FUNDEB, para
atendimento dos alunos da educação especial.

§ 1º O repasse financeiro terá início após a celebração de termo de
colaboração, observado o valor global anual de R$ 332.439,00 (trezentos e
trinta e dois mil, quatrocentos e trinta e nove reais) e o cronograma de
desembolso constante no Plano de Trabalho da organização da sociedade
civil.

§ 2º A efetivação do repasse ficará condicionada ao atendimento de todas as
exigências estabelecidas na Lei Federal nº 13.019/2014 e no Decreto
Municipal nº 2653/2023. 

§ 3º A parceria terá como objeto a consecução de finalidade de interesse
público e recíproco que envolve a transferência de recursos financeiros de
verbas originárias do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação
(FUNDEB) para fomentar e promover o desenvolvimento integral e a
evolução progressiva das etapas do processo ensino-pedagógico dos alunos
que apresentam deficiência intelectual, múltipla e Transtorno do Espectro
Autista (TEA), visando o desenvolvimento das competências cognitivas,
cultural, social e familiar para garantir-lhes uma vida de qualidade a partir de
uma formação integral.

Art. 2º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da seguinte
dotação orçamentária:
02.02.25.02.12.361.4010.2.241.3.3.50.41.00.00.1540.000.0000 – Ficha 325.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 05 de março de 2024.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

FÁBIO JOSÉ GONÇALVES
Secretário Municipal de Desenvolvimento
Econômico, Inovação, Governo e Turismo

LEI Nº 2.079, 05 DE MARÇO DE 2024.

“Altera os parágrafos 1º e 2º do art. 7º da Lei nº 1.542, de 14 de agosto de
2019, na forma que especifica.”

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus representantes
legais, APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam alterados os parágrafos 1º e 2º do art. 7º da Lei 1.542, de 14
de agosto de 2019, que passam a vigorar com a seguinte redação.

“Art. 7º (...)
§1º. A contabilização dos honorários será feita mensalmente.
§2º. A importância apurada mensalmente com fundamento no § 1º deste
artigo não servirá de base para o cálculo de qualquer outra parcela
remuneratória, inclusive para o cálculo do adicional por tempo de serviço,
nem incorporará à remuneração do servidor em qualquer hipótese, exceto
para fins de dedução do Imposto de Renda”. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 05 de março de 2024.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

FÁBIO JOSÉ GONÇALVES
Secretário Municipal de Desenvolvimento
Econômico, Inovação, Governo e Turismo
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LEI Nº 2.080, DE 05 DE MARÇO DE 2024.

“Autoriza o Município de Monte Carmelo a repassar à Associação de Pais e
Amigos dos Excepcionais – APAE verbas originárias do Fundo Nacional de
Assistência Social – FNAS, do bloco da Proteção Social Especial de Média

Complexidade, na forma que especifica.”

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus representantes
legais, APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Município de Monte Carmelo autorizado a repassar à
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE, pessoa jurídica de
direito privado sem fins lucrativos, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica sob o nº 21.288.626/0001-15, com sede na Rua Coronel Virgílio
Rosa, nº 186, Bairro Vila Nova, verbas originárias do Fundo Nacional de
Assistência Social – FNAS, do bloco da Proteção Social Especial de Média
Complexidade para consecução de finalidade de interesse público e
recíproco consistente na promoção de habilitação, reabilitação e inserção
social das pessoas com deficiência física, intelectual e múltipla, possibilitando
sua preparação social por meio das atividades desenvolvidas nas diversas
modalidades de oficinas oferecidas pela organização da sociedade civil
beneficiária.

§ 1º A efetivação do repasse ficará condicionada ao atendimento de todas as
exigências estabelecidas na Lei Federal nº 13.019/2014 e no Decreto
Municipal nº 2653/2023. 

§ 2º O repasse será efetuado em parcelas mensais conforme o cronograma
do Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS.

§ 3º O valor global máximo estimado é de R$ 42.571,80 (quarenta e dois mil,
quinhentos e setenta e um reais e oitenta centavos) considerando o eventual
recebimento do valor integral da pactuação, que é de R$ 3.547,65 (três mil,
quinhentos e quarenta e sete reais e sessenta e cinco centavos) mensais.

Art. 2º Para face às despesas decorrentes desta Lei, será aberto crédito
especial no orçamento vigente.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 05 de março de 2024.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

FÁBIO JOSÉ GONÇALVES
Secretário Municipal de Desenvolvimento
Econômico, Inovação, Governo e Turismol
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DECRETO Nº 2733, DE 04 DE MARÇO DE 2024.

“Dispõe sobre o recebimento parcial do Loteamento de Acesso Controlado
denominado Golden Park, de propriedade de Condomínio Golden Park SPE

Ltda., e autoriza a liberação parcial dos lotes caucionados e alvarás de
construção, conforme se especifica.”

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo (MG), no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais 6.766/79, 9.785/99 e as
normas municipais que abordam temas sobre parcelamento do solo urbano;
CONSIDERANDO que o Decreto 2604, de 14 de fevereiro de 2023, aprovou
o loteamento de acesso controlado denominado Golden Park, de
propriedade de Condomínio Golden Park SPE Ltda., inscrito no CNPJ.:
39.977.088/0001-31, localizado no perímetro urbano, constante na matrícula
43.318 do Livro 02 do Cartório de Registro de Imóveis de Monte Carmelo;
CONSIDERANDO que de acordo com o art. 6º do Decreto 2604/2023, foram
caucionados 25 (vinte e cinco) lotes, destinados a garantir a implantação da
infraestrutura do Loteamento de Acesso Controlado;
CONSIDERANDO o requerimento apresentado pela Loteadora que solicitou
o recebimento parcial das obras de infraestrutura, o descaucionamento
parcial de 19 (dezenove) lotes e liberação dos alvarás de construção devido
a implantação das obras de infraestrutura;
CONSIDERANDO que liberação da caução ocorrerá somente após a
comprovação e aceitação pela Prefeitura, da execução das obras, sendo
autorizado a liberação parcial conforme cumprimento da execução das
obras de infraestrutura e a critério da CTAAPS;
CONSIDERANDO que a Prefeitura somente expedirá alvará para construir,
demolir, reformar ou ampliar construções em terrenos de loteamentos, cujas
obras tenham sido devidamente vistoriadas, aprovadas e recebidas pelo
Município, dentro da etapa planejada;
CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços
Urbanos e Rurais, opinou pela aprovação do recebimento parcial das obras
de infraestrutura, restando pendentes apenas uma parte da drenagem
pluvial e sinalização, nos termos do LV 01/2024;
CONSIDERANDO que o Laudo de Vistoria encaminhado através do Ofício
20/2024 elaborado pelo Departamento Municipal de Água e Esgoto-DMAE,
opinou pela aprovação do recebimento parcial das obras de infraestrutura;
CONSIDERANDO a deliberação da Comissão Técnica de Análise e
Aprovação do Parcelamento do Solo;

DECRETA:

Art. 1º Consideram-se parcialmente cumpridas as obrigações assumidas
pela empresa Condomínio Golden Park SPE Ltda., inscrito no CNPJ.:
39.977.088/0001-31, localizado no perímetro urbano, constante na matrícula
43.318 do Livro 02 do Cartório de Registro de Imóveis de Monte Carmelo,
concernentes a implantação das obras de infraestrutura do Loteamento de
Acesso Controlado Golden Park, aprovado por meio do Decreto 2604, de 14
de fevereiro de 2023.

Art. 2º Ficam descaucionados os lotes urbanos:
I. Lotes 06, 07, 16 e 17 da Quadra 04; 
II.  Lotes 01, 02, 03 e 14 da Quadra 05;
III. Lotes 01, 02 e 21 da Quadra 07;
IV. Lote 09 da Quadra 08;
V. Lotes 08 e 09 da Quadra 11;
VI. Lotes 02, 08, 09 da Quadra 12;
VII. Lotes 01 e 02 da Quadra 13.

Art. 3º Permanecem caucionados para garantir o recebimento total do
loteamento os seguintes lotes:
I. Lote 01 Quadra 02;
II. Lote 22 da Quadra 07;
III. Lote 10 da Quadra 08;
IV. Lotes 02 e 13 da Quadra 10, 
V. Lote 11 da Quadra 12.

Art. 4º Fica autorizada a liberação de 23 (vinte e três) alvarás para construir,
sendo 20 (vinte) ligações residenciais e 03 (três) ligações comerciais no
Loteamento de Acesso Controlado Golden Park.

Art. 5º Após a finalização das obras de infraestrutura será expedida a
certidão de conclusão das obras, o termo de recebimento provisório e a
retirada dos lotes caucionados.

Art. 6º O termo de recebimento provisório tem validade de 06 (seis) meses
e, uma vez verificada a integridade e a manutenção das condições de
conservação, bem como a inexistência de vícios construtivos ocultos, a
Prefeitura providenciará o Termo de Recebimento Definitivo do Loteador.

Art. 7º A emissão do Termo de Recebimento Definitivo não substitui e não
exime o Loteador de prestar garantia dos serviços de infraestrutura
implantados, nos moldes do Código Civil de 2002.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, Publique-se e cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 04 de março de 2024.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

FÁBIO JOSÉ GONÇALVES
Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico,

Inovação, Governo e Turismo
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO-MG. EXTRATO DO
CONTRATO Nº 22/2024. PREGÃO SRP Nº 34/2023, FORMA:
ELETRÔNICA, PROCESSO Nº 62/2023. Objeto: Refere-se à Registro de
Preços para Futura e Eventual Aquisição de Material de Construção, para
atender as necessidades do Município de Monte Carmelo - MG. Licitação
Regionalizada, com Cota e Reserva de Itens para Participação Exclusiva de
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparadas. Partes:
Município de Monte Carmelo-MG, CNPJ: 18.593.103/0001-78. Vigência:
31/12/2024. Empresa: Teotônio Materiais Para Construção Ltda, CNPJ: nº
11.402.871/0001-58. Valor Global: R$ 313.500,00. Data: 22/02/2024. Ana
Paula Pereira - Secretária Municipal da Fazenda. Monte Carmelo, 07 de
março de 2024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO, EXTRATO DO
PRIMEIRO TERMO ADITIVO ao Contrato n° 22/2024, Pregão n° 34/2023,
Processo n° 62/2023. Contratante: Município de Monte Carmelo-MG.
Contratada: Teotônio Materiais Para Construção Ltda, CNPJ:
11.402.871/0001-58. Objeto: Refere-se à Registro de Preços para Futura e
Eventual Aquisição de Material de Construção, para atender as
necessidades do Município de Monte Carmelo - MG. Licitação Regionalizada,
com Cota e Reserva de Itens para Participação Exclusiva de Microempresas,
Empresas de Pequeno Porte e Equiparadas. Cláusula 1ª: Constitui objeto do
presente Termo Aditivo o acréscimo de 25% do valor global do Contrato n°
22/2024, o valor do acréscimo é de R$ 78.375,00. Data: 22/02/2024. Ana
Paula Pereira – Secretária Municipal da Fazenda. Monte Carmelo, 07 de
março de 2024.
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